
 

 

Anexo II – Modelo de Contrato de Fornecimento de Bens e Materiais; 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

COLOMBO - PR, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

................................. E 

........................................... 

O MUNICÍPIO DE COLOMBO, com sede no Rua XV de novembro, 105 - Centro, na cidade de 

Colombo/Estado Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.105.634.0001/70, neste ato 

representado(a) pelo(a) Secretário (a) Municipal de ......................... (nome), nomeado(a) pela 

Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no Diário Oficial dos Municípios do 

Paraná - AMP de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., 

doravante denominado ÓRGÃO (S) GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, e 

o(a) Empresa .............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função da detentora da 

ata de registro de preços), conforme atos constitutivos da empresa “OU” procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXX e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar a 

presente Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/2025, mediante as 

condições a seguir enunciadas: 

1.0. Objeto do Registro de Preços:  

1.1. XXXXX, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e no Termo de Referência 

(anexo I) que integra o Edital. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CODIGO 

IPM 
UNID. QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxx xx xxxxxx x,xx x,xx 

 

1.2. O valor total é de: R$ ___________________ (______________________________). 

1.3. Vinculam este Registros de Preços, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2.0. Forma de Execução do Objeto: 

2.1. O regime de execução, assim como os prazos e condições de entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência (Anexo I), do edital. 

2.2. Para a utilização da Ata de Registro de Preços, a Secretaria requisitante, deverá requisitar 

do detentor da Ata de Registro de Preços, os produtos registrados mediante a elaboração da 

nota de empenho, convocando-o para a sua aceitação, indicando local e quantidade a ser 

entregue. 

2.3. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá entregar os produtos no local e nas 

quantidades solicitados pelo Gerenciador da Ata de Registro de Preços, entregas estas 

devidamente amparadas por Nota de Empenho. 

2.4. Os produtos serão certificados pelo Gestor da Ata de Registro de Preços, que, depois de 

verificado o atendimento a todas as exigências e condições estabelecidas em edital, certificará 

seu cumprimento e a entrega dos produtos solicitados;  

2.5. O transporte dos produtos até o local indicado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços 

será de inteira responsabilidade da Detentora da Ata de Registro de Preços, o qual deverá ser 

realizado apropriadamente. 

2.6. Caberá à detentora da ata todas as despesas decorrentes das entregas, tais como seguros, 

mão-de-obra, etc, e também a obrigação de responder nas esferas civil, criminal e trabalhista 

por todas as ações ou omissões na execução do objeto. 

2.7. Caberá a detentora da ata responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao 

Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, direta ou indireta, 

independentemente de outras cominações legais a que estiver sujeita; 

3.0. Prazos de Execução, Local de Execução e Entrega dos Produtos: 

3.1. O prazo de entrega dos bens é de XXX (XXXX) dias, contados do recebimento da nota de 

empenho. 

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos XXX (XXX) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.3. Os itens devem ser entregues na sede da Secretaria solicitante, sendo o endereço fornecido 

pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços, juntamente com a Nota de Empenho, respeitando  

sempre os limites geográficos do Município de Colombo, sempre em horário compreendido das 

08h00min às 11h30min e das 13h00min às 16h30min em dias úteis de segunda a sexta-feira. 

3.4. No caso de descumprimento a mesma sofrerá as sanções previstas em Edital. 

3.5. Os itens serão avaliados no ato da entrega. A empresa vencedora do item terá prazo de 

XXX (XXX) dias para proceder a entrega do material, a contar do recebimento da Nota de 

Empenho. Em caso de desconformidade com as especificações do Termo de Referência, o prazo  



 

 

é de XXXX (XXXX) dias úteis para proceder a substituição do mesmo. No caso de 

descumprimento a mesma sofrerá as sanções previstas em Edital (multa e suspensão do direito 

de licitar com o município pelo prazo de 02 anos). Sendo convocado o próximo classificado para 

o item. 

3.6. Garantia, Instalação, Manutenção e Assistência Técnica: 

3.6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) e no Termo de Referência (Anexo I) do Edital. 

3.6.2. O prazo de garantia contratual dos bens permanentes não será inferior a XXX (XXX) 

meses, e para os materiais de consumo será de, no mínimo, XXX (XXX) meses, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

3.6.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

4.0. Prazo de Vigência: 

4.1. O prazo de vigência do Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua emissão. 

4.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso, Art. 84 da Lei 14.133/21. 

4.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-

á o de vencimento. 

4.4. Condições Para Alteração De Preços Registrados 

4.4.1. Consoante o Art. 82, VI, da Lei 14.133/2021 o qual dispõe de condições para alteração de 

preços registrados, coaduna-se que após o interregno de um ano, e independentemente de 

pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Órgão 

Gerenciador da Ata, do índice IPCA ou IGPM, sendo adotado o índice com menor percentual 

anual acumulado obtido para o período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.0. Da Forma de pagamento: 

5.1. Os pagamentos serão efetuados por meio da Secretaria Municipal da Fazenda, em depósito 

bancário, até 30 (trinta) dias após o recebimento dos produtos pelo fiscal de contratos. 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 



 

 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

5.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.7. O prazo para a solução, pelo detentor da Ata, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 

(trinta) dias para fins de liquidação e pagamento contados do aceite da nota fiscal. 

5.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados da Ata de Registro de Preços e da Detentora da Ata;  

d) o período respectivo de execução da Ata de Registro de Preços;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada (parada) até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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5.11. O pagamento será realizado por meio de deposito bancário, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.13.  As Notas fiscais ou faturas deverão ser emitidas de acordo com a Instrução Normativa nº 

2145 de 26 de junho de 2023, observando as regras relativas ao destaque do imposto de renda 

incidente na fonte – IRRF; 

5.14. Independentemente do percentual de tributo, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.15. A Detentora da Ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.16. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente 

pela administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira e, sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,01% (um décimo) por cento ao mês e de 0,12 (doze décimos) por 

cento ao ano. 

6.0. Obrigações da Detentora da Ata: 

A Contratada é responsável: 

6.1. Na hipótese de rejeição do produto (que se encontre em desacordo com as especificações 

solicitadas), a Detentora da Ata de Registro de Preços deverá substituí-los, sem repasse dos 

custos à Administração. 

6.2. Entregar os produtos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

6.3. A Detentora da Ata de Registro de Preços, além da execução/entrega do objeto licitado e 

das responsabilidades resultantes da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, 

obriga-se a: 

6.4. Comunicar ao fiscal de contrato responsável, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente que possa ocasionar interrupção na execução/entrega dos serviços/produtos e prestar 

os esclarecimentos julgados necessários; 

6.5. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações, inclusive 

quanto aos preços praticados; 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

6.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos produtos, bem como pela qualidade 

destes, de acordo com as especificações constantes da proposta e/ou instruções deste Termo 

de Referência e anexos; 

6.7. Responder integralmente por perdas e danos diretos que vier a causar ao Município ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua, dos seus prepostos ou 

terceirizados, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 

sujeita; 

6.8. Responsabilizar-se por todos os danos causados ao erário público, quando evidenciada a 

culpa, por ação ou omissão de seus funcionários, quando decorrente da ineficiência ou 

negligência nas operações, inclusive com terceiros; 

6.9. Utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas as 

exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de 

segurança no trabalho e previstas na legislação específica; encargos sociais, tributários, 

previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente 

licitação por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

6.10. A obrigação da Detentora da Ata de Registro de Preços de manter, durante toda a execução 

do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.11. Dar atendimento às solicitações da Prefeitura Municipal de Colombo somente pelos 

servidores autorizados. 

6.12. Informar à Contratante da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que possa 

atrasar prejudicar ou impedir o bom andamento da execução/entrega dos serviços/produtos, 

sugerindo medidas para corrigir a situação; 

6.13. Não ceder ou transferir, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações, sem prévia e 

formal anuência do município; 

6.14. Cumprir sistematicamente os prazos estipulados pela Contratante, salvo motivo de força 

maior.  

6.15. A empresa Detentora da Ata de Registro de Preços responsabiliza-se pela manutenção do 

seu cadastro atualizado perante o setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade 

de suas certidões para fins de pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra 

preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR. 

6.16. Manter os preços da proposta sem alteração. 

6.17. Entregar os produtos nos locais indicados pelo fiscal de Ata de Registro de Preços após o 

recebimento dos empenhos.  

 



 

 

6.18. Deverá comunicar o fiscal técnico e/ou fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços 

a confirmação da data de entrega para que o recebimento seja realizado pelo funcionário 

indicado; 

6.19. A licitante vencedora deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação 

6.20. Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos que venham a 

entregar os produtos, sendo que o Contratante não terá nenhuma relação ou vínculo contratual 

de natureza trabalhista, cuja responsabilidade será tão somente da Contratada. 

6.21. A Detentora da Ata de Registro de Preços será responsável pelos direitos, obrigações e 

ações decorrentes, pagamento dos salários e demais ônus, recolhimento de todos os encargos 

sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes que seus empregados 

possam ser vítimas ou derem causa, quando em serviço da entrega dos produtos; 

6.22. Dar cumprimento às obrigações de natureza trabalhista, fiscais, previdenciárias e outras 

que lhe são correlatas; 

6.23. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, praticadas por seus empregados 

nas instalações desta municipalidade. 

6.24. Comunicar imediatamente ao fiscal da Ata de Registro de Preços qualquer ocorrência de 

interrupção na entrega dos produtos; 

6.25. A garantia mínima dos itens deverá ser de XX (XXX) meses. A garantia deverá 

obrigatoriamente incluir todas as despesas com a manutenção, incluindo peças e mão de obra, 

de acordo com a especificação do fabricante e legislação vigente. 

6.26. O prazo de garantia deverá ser contado a partir da data de recebimento definitivo pela 

fiscalização, obrigando-se o fornecedor a substituir os materiais sem qualquer ônus para a 

Contratante.  

6.27. A Detentora da Ata de Registro de Preços tem o prazo de XX (XXX) dias úteis para atender 

a notificação para cumprimento da garantia.  

6.28. A garantia será acionada caso se constate qualquer avaria, defeito ou outra circunstância 

que impeça o objeto contratado de produzir a utilidade a que se destina. Obriga-se o fornecedor 

a substituir os materiais sem qualquer ônus para o contratante, salvo se tal condição, 

comprovadamente, decorrer de motivo a que houver dado causa a Contratante, caso fortuito, 

força maior, ação de terceiros ou agentes químicos. 

6.29. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá entregar os objetos/itens obedecendo ao 

estabelecido e encaminhado pelo fiscal de contrato, onde constará endereço, a data, horário e 

quantidade. 



 

 

6.30. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá entregar os produtos sem qualquer ônus 

ao município, correndo por conta da Detentora da Ata de Registro de Preços todas as despesas 

decorrentes de: (impostos, serviços de terceirizados, transporte, seguros, embalagens, mão de 

obra, etc), que serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto, etc. 

6.31. Os produtos deverão ser entregues obedecendo aos padrões de qualidade, conforme 

ofertado em sua proposta, (em embalagens e transporte apropriados), caso contrário a 

contratante poderá recusar os mesmos. 

6.32. Os produtos deverão ser entregues de forme que facilitem o seu transporte e sua 

conferência quanto a quantitativo e identificação dos mesmos, e caso venham desmontados 

(conforme anuência prévia do Fiscal da Ata de Registro de Preços), e caberá a empresa, caso 

necessário, providenciar a montagem dos equipamentos conforme orientações do Fiscal da Ata 

de Registro de Preços. Já os equipamentos eletroeletrônicos deverão ser entregues em 

embalagens lacradas e de fábrica. 

6.34. Os produtos serão certificados pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços definido pela 

Secretaria Municipal requisitante, que, depois de verificado o atendimento a todas as exigências 

e condições estabelecidas neste Termo de Referência, certificará seu cumprimento e da entrega 

dos produtos solicitados. 

6.35. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, inclusive transporte até o local indicado para entrega, tributos, taxas, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento do 

equipamento; 

7.0. Obrigações do Órgão Gerenciador: 

7.1. O Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento da execução da Ata de Registro de Preços, deverão ser anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.4. O município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o município 

poderá convocar o representante da empresa detentora para reunião inicial para apresentação  



 

 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) da Ata de Registro de Preços, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput). 

7.7. O fiscal técnico acompanhará a execução do objeto, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (§ 

3º do art. 8º da Lei nº 14.133/21); 

7.8. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento, todas as ocorrências relacionadas à 

execução do objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Art. 117, Lei nº 14.133/2021) 

7.8.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 

a correção da execução do objeto, determinando prazo para a correção. 

7.9.  O fiscal técnico informará ao gestor da Ata de Registro de Preços, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.9.1. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.10. O fiscal técnico comunicará ao gestor da Ata de Registro de Preços, em tempo hábil, o 

vencimento da Ata de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva. 

7.11. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da detentora, 

acompanhará o empenho, o pagamento e a formalização de apostilamento e termos aditivos,  

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.11.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo da Ata de Registro 

de Preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata de 

Registro de Preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

7.12. O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização, anotando todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento da Ata de Registro de Preços, a exemplo do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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7.13. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais.  

7.14. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

da Ata de Registro de Preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência.  

7.15. O gestor da Ata de Registro de Preços emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo detentor da Ata de Registro de Preços, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.16. O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.17.  O fiscal administrativo comunicará ao gestor da Ata de Registro de Preços, em tempo 

hábil, o vencimento da Ata de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à 

tempestiva renovação ou prorrogação.  

7.18. O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.19. Demais Obrigações: 

7.19.1 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os produtos objeto da Ata de Registro de Preços 

através de preposto devidamente designado, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 

7.19.2. Supervisionar a entrega dos produtos e comunicar à Detentora da Ata de Registro de 

Preços as irregularidades observadas na sua execução. 

7.19.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Detentora 

da Ata de Registro de Preços. 

7.19.4. Atestar nas notas fiscais o efetivo recebimento dos produtos solicitados; 

7.19.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a Detentora da Ata de Registro de Preços 

executar/entregar fora das especificações deste termo de referência, e aplicar à Detentora da 

Ata de Registro de Preços as penalidades, quando for o caso. 

7.19.6. Proceder aos pagamentos devidos à Detentora da Ata de Registro de Preços, observadas 

as exigências legais e as constantes em edital; 



 

 

7.19.7. Indicar e receber os produtos nos locais e horários indicados pelo responsável, com a 

devida conferencia dos itens, atestando sua qualidade e se atendem ao exigido em edital.  

7.19.8. Manter contato com a Detentora da Ata de Registro de Preços a respeito das datas, locais 

e horários de entrega. 

7.19.9. Indicar um ou mais fiscais de Ata de Registro de Preços para acompanhamento da 

entrega e conferencia dos produtos.  

7.19.10 Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Detentora da Ata de Registro de 

Preços, por escrito, as respectivas correções; 

8.0 Da dotação Orçamentária: 

8.1. As despesas decorrentes do Registro de Preços do objeto desta licitação correrão à conta 

da classificação orçamentária constante na LOA XXXXXXX: 

D.O. Fonte Órgão 

XXXXX XXXXX XXXXX 

Desdobramento XXXXX: 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

8.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações  

com a detentora da ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 

hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 

parágrafo quarto, Art. 83, da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.0. Penalidades: 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Detentora da Ata 

que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de registro de Preços; 

b) der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto, sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto; 

f) praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas à Detentora da Ata que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando detentora da Ata der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima desta Ata de Registro de Preços, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata de Registro, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

d) Multa: 

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, no caso de 

inexecução total do objeto. 

9.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Gerenciador da Ata Registro de 

Preços (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.4. Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Gerenciador à detentora da Ata, além da perda desse valor, a 

diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à detetora da ata, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

9.11. A personalidade jurídica do Detentor da Ata de Registro de Preços poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos nesta Ata de Registro de Preços ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão  

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o detentor da Ata de Registro de Preços, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.12. O Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro de Restrições ao Direito de 

Contratar do Tribunal de Contas do Paraná – TCE. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.14. Os débitos do Detentor da Ata de Registro de Preços para com a Administração 

Gerenciadora da Ata, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes desta mesma Ata de Registro de Preços ou de outros Atas/Contratos 

administrativos que o Detentor possua com o Gerenciador. 

9.15. Da Suspensão Temporária e Da Rescisão  

Constituem motivos para a suspensão:  

9.15.1. Reincidir na cobrança de materiais não entregues ou entregues irregularmente; 

9.15.2. Incorrer em irregularidade constatada pela fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde;  
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9.15.3. Agir comprovadamente com má-fé, dolo ou fraude, causando prejuízos à Secretaria 

Municipal de Saúde e/ou a pessoas a ele vinculadas;  

9.15.4. Deixar de comunicar a Secretaria Municipal de Saúde alteração de dados cadastrais, 

como razão social e número de telefone, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da 

alteração, bem como a prévia alteração de endereço;  

9.15.5. Subcontratar total ou parcialmente o objeto do Edital.  

9.15.6. A rescisão poderá se dar a pedido da EMPRESA quando:  

9.15.7. Comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências contratuais, por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior;  

9.15.8. O seu preço se tornar, comprovadamente, impraticável em função da elevação dos 

preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

9.15.9. O pedido de rescisão deverá ser feito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.  

9.15.10. A rescisão poderá se dar por iniciativa deste MUNICIPIO quando:  

9.15.11. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;  

9.15.12. A empresa perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no presente 

procedimento;  

9.15.13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas no Termo de Referência ou nos pedidos dele decorrentes;  

9.15.14. Comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 137, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

9.15.15. Em caso de dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis.  

9.15.16. Se houver decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários. 

10.0. Das disposições gerais: 

10.1. A Ata de registro de Preços se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para a Ata de Registro de Preços. 

10.3. Quando a não conclusão do objeto referidos no item anterior decorrer de culpa do detentor 

da Ata de registro de Preços: 

 



 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e poderá a Administração optar pela extinção da Ata de Registro de preços e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução dos serviços. 

10.4. A Ata de Registro de Preços pode ser extinta antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Gerenciador, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o Registro de Preços não mais lhe oferece vantagem. 

10.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da Ata de registro de 

Preços, desde que haja a notificação da Detentora da Ata pelo Gerenciador nesse sentido com 

pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 

10.6. Caso a notificação da não-continuidade do Registro de Preços de que trata o Item 11.5, 

ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção da Ata de Registro de 

Preços ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação. 

10.7. A Ata de Registro de Preços pode ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela 

estipuladas, ou antes do prazo nela fixada, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.7.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir os serviços. 

10.7.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica detentora da Ata de Registro de 

Preços, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.8.1. Balanço dos eventos Registrados já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.8.3. Indenizações e multas. 

10.9. A extinção da Ata de Registro de Preços não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

10.10. A detentora da ata de registro de preços deverá manter, enquanto vigorar o registro de 

preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº XXX2024. 

10.11. Fazem parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se todos os seus 

dispositivos, o Edital de Pregão Eletrônico nº. XXX/2024, a Nota de Empenho com os termos 

aditados e a proposta detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

10.12. A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços será de responsabilidade do fiscal  
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de contrato Sr. XXXXXXXXXXXXX especialmente designado através da Portaria nº XXX/2024. 

10.13. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão 

dirimidas no Foro da Comarca de Colombo - Paraná, esgotadas as vias Administrativas. 

10.14. Para constar, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 

MUNICÍPIO DE COLOMBO, Estado do Paraná, pessoa jurídica, de direito público interno, com 

sede na Rua XV de Novembro nº. 105 – Centro – Colombo - Paraná, inscrito no CNPJ sob nº. 

76.105.634/0001-70, neste ato representado pelos (as) Secretários (as) Municipais da 

XXXXXXXXXX, portadora do R.G. nº. XXXXXXXXX e CPF nº. XXXXXXXXXXX, e pelo 

representante do detentor da Ata de Registro de Preços o Senhor XXXXXXXXXXXXX e o Fiscal 

de Contrato o Senhor (a) XXXXXXXXXXXXX. 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Detentor da Ata 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fiscal de Contrato / Técnico 
 

 


